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o 	 Dispõe sobre a introdução de 
parágrafo único ao artigo 10  da Lei 
n° 14.009 de 23 de junho de 2005, e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. P - Fica introduzido parágrafo único ao artigo 10  da 
Lei n° 14.009 de 23 de junho de 2005, o qual passará a conter a seguinte 

O redação: 

"Art. 1° - Serão cassados o auto de licença de 
funcionamento e/ou alvarás de funcionamento de que tratam a Lei n° 10.205, 
de 04 de dezembro de 1986, e ato n° 1.154, de 06 de julho de 1936 e decretos 
regulamentadores, do estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, 
estocar, ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações 
recuperáveis, álcool etílico hidratado carburantes e demais combustíveis 
líquidos carburantes, em desconformidades com as especificações 
estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes. 
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Parágrafo único- Os estabelecimentos que tiverem o 
auto de licença de funcionamento e/ou alvarás de funcionamento 

o cassados pelos motivos apontados neste artigo, só poderão ser reabertos 
no mesmo imóvel da ocorrência, deste que seja com um novo contrato de 
locação com o dono do imóvel e com um novo contrato social(CNPJ) do 
atual proprietário, bem como apresentação de atestado de idoneidade 
financeira, devendo ainda assinar junto a Prefeitura do Município de São 
Paulo o Termo de Responsabilidade, assumindo a obrigatoriedade de não 
adquirir, distribuir, transportar, estocar, ou revender derivados de 
petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool hidratado 
carburantes e demais combustíveis líquidos carburantes, em 
desconformidades com as especificações estabelecidas pelos órgãos 
reguladores competentes, sendo certo que caso seja apurada qualquer 
irregularidade por parte do novo proprietário, este por sua vez além de 
ser cassado o seu auto de licença de funcionamento e/ou alvará de 
funcionamento, será imposto ao mesmo, multa no valor de 5 mil UFESP. 

o 	Art. 2° - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WAlidá= 
Vereador Líder do P.P. 
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JUSTIFICATIVA 
o 

A propositura em tela tem como objetivo claro minimizar os prejuízos 
causados aos proprietários de imóveis que são alugados com o destino de 
servir como posto de combustíveis, e o inquilino que locou o imóvel tem seu 
estabelecimento lacrado por comercializar combustível adulterado acontece 
uma situação inusitada pois o referido imóvel fica praticamente condenado 
sem uso, e por muitas vezes permanece por anos sem ser alugado devido ao 
aqui mencionado. 

Deste modo se faz necessária à intervenção deste parlamentar para 
regulamentar a matéria devidamente citada no parágrafo acima, através da 
introdução de normas suficiente para minimizar o sofrimento destes 
municípios que acabam por levar grandes prejuízos, chegando a certos casos 

O 

	

	em que o munícipe acaba por não conseguir pagar o IPTU slo inncionado 
imóvel, e assim se faz inteiramente necessário a intervenção do' Legislativa a 
fim de apresentar proposta para elucidar tal situação fática e de d'iPetb. ,rtx 

Sendo assim, oportuna é a iniciativa por -  tratar-se:_dematérià que visa 
proteger o patrimônio de.nossos munícipes, necessário se faz a aprovação do 
Projeto em tela com a devida anuência de nossos Ilustres Pares. 

W A I M=1 
Vereador Líder do P.P. 



• 

CA" 
Segue) 	ofs', docJmenta(.,s'i  
fls. 	 3 I-)  

Si ereta) 
'kuesiWkiW4 Par xlirleoxitr - 

_ 	 • 	 P.A CÁ: SÃO PAULO 

• 

• 



Folha n 
processo 

in°
525 

Solda Liaria S.  FolGZ-,  
Re 100 CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0585/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.pov.br/lepislação  e www.planalto.com.br , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Resolução do Conama n° 273, de 29 de novembro de 2000, que dispõe sobre a 
localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de postos 
revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos 
flutuantes de combustíveis e sobre o prévio licenciamento do órgão ambiental competente; 

- Resolução da Agência Nacional de Petróleo -ANP n° 12, de 21 de março de 2007, que 
regulamenta a operação, a desativação e a autorização de postos de abastecimento de 
derivados de petróleo e outros combustíveis; 

- Lei Municipal n° 7.092, de 16 de dezembro de 1967, que dispõe sobre instalação de 
reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento, e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 11.785/95, 13.537/03, 
14.028/05 e 14.714/08; 

- Lei Municipal n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto de 
postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com atividades 
comerciais, e dá outras providências; 

O 	- Lei Municipal n° 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do auto de 
licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento; 

- PL 0277/02, do Vereador Wadih Mutran, que introduz normas de segurança no 
armazenamento de combustíveis e troca de óleo nos Postos de Combustíveis instalados no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0735/03, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a introdução de normas que 
proíbem a construção de novos postos distribuidores de combustíveis nos locais em que 
especifica, e dá outras providências; 

- PL 0121/05, do Vereador Paulo Frange, que determina a cassação da Licença ou do 
Alvará de Funcionamento do estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou 
revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico 
hidratado carburante e demais combustíveis líquidos carburantes em desconformidade com 
as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0585-11 pesquisa 
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- PL 0142/09, do Vereador Atilio Francisco, que estabelece a obrigatoriedade de afixação de 
placa informativa nos postos revendedores de combustíveis automotivos no Município de 
São Paulo; 

- PL 0077/11, do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a afixação de cartaz, nos postos 
revendedores de combustíveis, com informação sobre o percentual da diferença entre os 
preços da gasolina e do etanol; 

- PL 0378/11, do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação 

O
de cartaz, nos postos revendedores de combustíveis, com informação sobre o percentual da 
diferença entre os preços da gasolina e do etanol, no âmbito do Município de São Paulo. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 06 de janeiro de 2012 

.Q3\i\à■i■40(ANN. 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

o 
Mar.  de Carvalho Giannini 

Procurador pervi 7do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Resolução CONAMA no 273, de 29 de novembro de 2000 
400

, ;: 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, no uso das competências que lhe 
foram conferidas pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto no 
99.274, de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto na Resolução CONAMA no 273, de 
29 de novembro de 2000 e em seu Regimento Interno, e considerando que toda instalação e 
sistemas de armazenamento de derivados de petróleo e outros combustíveis, configuram-se 
como empreendimentos potencialmente ou parcialmente poluidores e geradores de acidentes 
ambientais; 

- considerando que os vazamentos de derivados de petróleo e outros combustíveis podem 
causar contaminação de corpos d'água subterrâneos e superficiais, do solo e do ar; 

- considerando os riscos de incêndio e explosões, decorrentes desses vazamentos, 
principalmente, pelo fato de que parte desses estabelecimentos localizam-se em áreas 
densamente povoadas; 

- considerando que a ocorrência de vazamentos vem aumentando significativamente nos 
últimos anos em função da manutenção inadequada ou insuficiente, da obsolescência do 
sistema e equipamentos e da falta de treinamento de pessoal; 

'- considerando a ausência e/ou uso inadequado de sistemas confiáveis para a detecção de 
vazamento; 

- considerando a insuficiência e ineficácia de capacidade de resposta frente a essas 
ocorrências e, em alguns casos, a dificuldade de implementar as ações necessárias, resolve: 

Art. 1 A localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de postos 
revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos 
flutuantes de combustíveis dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 10  Todos os projetos de construção, modificação e ampliação dos empreendimentos 
previstos neste artigo deverão, obrigatoriamente, ser realizados, segundo normas técnicas 
expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT e, por diretrizes estabelecidas 
nesta Resolução ou pelo órgão ambiental competente. 
§ 20  No caso de desativação, os estabelecimentos ficam obrigados a apresentar um plano de 
encerramento de atividades a ser aprovado pelo órgão ambiental competente. 
§ 30  Qualquer alteração na titularidade dos empreendimentos citados no caput deste artigo, 
ou em seus equipamentos e sistemas, deverá ser comunicada ao órgão ambiental 
competente, com vistas à atualização, dessa informação, na licença ambiental. 
§ 40  Para efeito desta Resolução, ficam dispensadas dos licenciamentos as instalações aéreas 
com capacidade total de armazenagem de até quinze m3, inclusive, destinadas 
exclusivamente ao abastecimento do detentor das instalações, devendo ser construídas de 
acordo com as normas técnicas brasileiras em vigor, ou na ausência delas, normas 
internacionalmente aceitas. 

Art. 20  Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

I - Posto Revendedor-PR: Instalação onde se exerça a atividade de revenda varejista de 
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis 
automotivos, dispondo de equipamentos e sistemas para armazenamento de combustíveis 
automotivos e equipamentos medidores. 
II - Posto de Abastecimento-PA: Instalação que possua equipamentos e sistemas para o 
armazenamento de combustível automotivo, com registrador de volume apropriado para o 
abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves, 
embarcações ou locomotivas; e cujos produtos sejam destinados exclusivamente ao uso do 
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detentor das instalações ou de grupos fechados de pessoas físicas c..urídi
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identificadas e associadas em forma de empresas, cooperativas, condomínios, clubes o 
assemelhados. 
III - Instalação de Sistema Retalhista-ISR: Instalação com sistema de tanques para o 
armazenamento de óleo diesel, e/ou óleo combustível, e/ou querosene iluminante, destinada 
ao exercício da atividade de Transportador Revendedor Retalhista. 
IV - Posto Flutuante-PF: Toda embarcação sem propulsão empregada para o armazenamento, 
distribuição e comércio de combustíveis que opera em local fixo e determinado. 

Art. 30  Os equipamentos e sistemas destinados ao armazenamento e a distribuição de 
combustíveis automotivos, assim como sua montagem e instalação, deverão ser avaliados 
quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação. 

Parágrafo único. Previamente à entrada em operação e com periodicidade não superior a 
cinco anos, os equipamentos e sistemas, a que se refere o caput deste artigo deverão ser 
testados e ensaiados para a comprovação da inexistência de falhas ou vazamentos, segundo 
procedimentos padronizados, de forma a possibilitar a avaliação de sua conformidade, no 
âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação. 

Art. 40  O órgão ambiental competente exigirá as seguintes licenças ambientais: 

I - Licença Prévia-LP: concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento 
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua 
implementação; 
II - Licença de Instalação-LI: autoriza a instalação do empreendimento com as especificações 
constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo medidas de controle 
ambiental e demais condicionantes da qual constituem motivo determinante; 
III - Licença de Operação-LO: autoriza a operação da atividade, após a verificação do efetivo 
cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e 
condicionantes determinados para a operação. 

§ 10  As licenças Prévia e de Instalação poderão ser expedidas CONCOMITANTE, a critério do 
órgão ambiental competente. 
§ 20  Os estabelecimentos definidos no art. 2 0  que estiverem em operação na data de 
publicação desta Resolução, ficam também obrigados à obtenção da licença de operação. 

Art. 5 0  O órgão ambiental competente exigirá para o licenciamento ambiental dos 
estabelecimentos contemplados nesta Resolução, no mínimo, os seguintes documentos: 

I - Para emissão das Licença Prévia e de Instalação: 
a) projeto básico que deverá especificar equipamentos e sistemas de monitoramento, 
proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem, tanques de 
armazenamento de derivados de petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e 
sistemas acessórios de acordo com as Normas ABNT e, por diretrizes definidas pelo órgão 
ambiental competente; 
b) declaração da prefeitura municipal ou do governo do Distrito Federal de que o local e o tipo 
de empreendimento ou atividade está em conformidade com o Plano Diretor ou similar. 
c) croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao 
corpo receptor e cursos d'água e identificando o ponto de lançamento do efluente das águas 
domésticas e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e seu 
entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de 
100 m com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário, 
habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais; 
d) no caso de posto flutuante apresentar cópia autenticada do documento expedido pela 
Capitania dos 
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Portos, autorizando sua localização e funcionamento e contendo a localização ge 
posto no respectivo curso d'água; 
e) caracterização hidrogeológica com definição do sentido de fluxo das águas subterrâneas, 
identificação das áreas de recarga, localização de poços de captação destinados ao 
abastecimento público ou privado registrados nos órgãos competentes até a data da emissão 
do documento, no raio de 100 m, considerando as possíveis interferências das atividades com 
corpos d'água superficiais e subterrâneos; 
f) caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com 
análise de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão; 
g) classificação da área do entorno dos estabelecimentos que utilizam o Sistema de 
Armazenamento Subterrâneo de Combustível-SASC e enquadramento deste sistema, 
conforme NBR 13.786; 
h) detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques, 
áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos 
oleosos; 
i) previsão, no projeto, de dispositivos para o atendimento à Resolução CONAMA no 9, de 
1993, que regulamenta a obrigatoriedade de recolhimento e disposição adequada de óleo 
lubrificante usado. 

II - Para a emissão de Licença de Operação: 
a) plano de manutenção de equipamentos e sistemas e procedimentos operacionais; 
b) plano de resposta a incidentes contendo: 
1. comunicado de ocorrência; 
2. ações imediatas previstas; e 
3. articulação institucional com os órgãos competentes; 
c) atestado de vistoria do Corpo de Bombeiros; 
d) programa de treinamento de pessoal em: 
1. operação; 
2. manutenção; 
3. e resposta a incidentes; 
e) registro do pedido de autorização para funcionamento na Agência Nacional de Petróleo-
AN P; 
f) certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 
Industrial-INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto a 
fabricação, montagem e comissionamento dos equipamentos e sistemas previstos no art. 40 
desta Resolução; 
g) para instalações em operação definidas no art. 2 0  desta Resolução, certificado expedido 
pelo INMETRO ou entidade por ele credenciada, atestando a inexistência de vazamentos. 

§ 1 0  Os estabelecimentos definidos no art. 2 0  que estiverem em operação na data de 
publicação desta Resolução para a obtenção de Licença de Operação deverão apresentar os 
documentos referidos neste artigo, em seu inciso I, alíneas "a", "b" (que poderá ser 
substituída por Alvará de Funcionamento), "d", "g", "h, "i" e inciso II, e o resultado da 
investigação de passivos ambientais, quando solicitado pelo órgão ambiental licenciador. 
§ 2 0  Os estabelecimentos abrangidos por esta Resolução ficam proibidos de utilizarem 
tanques recuperados em instalações subterrâneas-SASCs 

Art. 60  Caberá ao órgão ambiental competente definir a agenda para o licenciamento 
ambiental dos empreendimentos identificados no art. lo em operação na data de publicação 
desta Resolução. 

§ 1 0  Todos os empreendimentos deverão, no prazo de seis meses, a contar da data de 
publicação desta Resolução, cadastrar-se junto ao órgão ambiental competente. As 
informações mínimas para o cadastramento são aquelas contidas no Anexo I desta Resolução. 
§ 20  Vencido o prazo de cadastramento, os órgãos competentes terão prazo de seis meses 
para elaborar suas agendas e critérios de licenciamento ambiental, resultante da atribuição de 
prioridades com base nas informações cadastrais. 
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Art. 7 0  Caberá ao órgão ambiental licenciador, exercer as atividades de fiscalizaçacrttas 
empreendimentos de acordo com sua competência estabelecida na legislação em vigor. 

Art. 80  Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao meio 
ambiente ou a pessoas, bem como na ocorrência de passivos ambientais, os proprietários, 
arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento, pelos equipamentos, pelos sistemas e os 
fornecedores de combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão 
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação emergencial, e para o 
saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pelo órgão 
ambiental licenciador. 

§ 10  A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada 
imediatamente ao órgão ambiental competente após a constatação e/ou conhecimento, 
isolada ou solidariamente, pelos responsáveis pelo estabelecimento e pelos equipamentos e 
sistemas. 
§ 20  Os responsáveis pelo estabelecimento, e pelos equipamentos e sistemas, 
independentemente da comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão 
adotar as medidas emergenciais requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e 
os impactos às pessoas e ao meio ambiente. 
§ 30  Os proprietários dos estabelecimentos e dos equipamentos e sistemas deverão promover 
o treinamento, de seus respectivos funcionários, visando orientar as medidas de prevenção de 
acidentes e ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco. 
§ 40  Os tanques subterrâneos que apresentarem vazamento deverão ser removidos após sua 
desgaseificação e limpeza e dispostos de acordo com as exigências do órgão ambiental 
competente. Comprovada a impossibilidade técnica de sua remoção, estes deverão ser 
desgaseificados, limpos, preenchidos com material inerte e lacrados. 
§ 50  Responderão pela reparação dos danos oriundos de acidentes ou vazamentos de 
combustíveis, os proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento e/ou 
equipamentos e sistemas, desde a época da ocorrência. 

Art. 90  Os certificados de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação, 
referidos no art. 3 0  desta Resolução, terão sua exigibilidade em vigor a partir de 10 de janeiro 
de 2003. 
Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 2002, o órgão ambiental competente, responsável 
pela emissão das licenças, poderá exigir, em substituição aos certificados mencionados no 
caput deste artigo, laudos técnicos, atestando que a fabricação, montagem e instalação dos 
equipamentos e sistemas e testes aludidos nesta Resolução, estão em conformidade com as 
normas técnicas exigidas pela ABNT e, na ausência destas, por diretrizes definidas pelo órgão 
ambiental competente. 

Art. 10. O Ministério do Meio Ambiente deverá formalizar, em até sessenta dias, contados a 
partir da publicação desta Resolução, junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial-INMETRO, a lista de equipamentos, sistemas e serviços que deverão 
ser objeto de certificação, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação. 

Art. 11. A cada ano, no segundo trimestre, a partir de 2003, o Ministério do Meio Ambiente 
deverá fornecer ao CONAMA informações sobre a evolução de execuções das medidas 
previstas nesta Resolução, por Estado, acompanhadas das análises pertinentes. 

Art. 12. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores às sanções 
previstas nas Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981; 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e 
no Decreto no 3.179, de 21 de setembro de 1999. 

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO ANP N° 12, DE 21.3.2007 - DOU 22 

O DIRETOR-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTíVEIS - ANP, 
no uso de suas atribuições, tendo em vista as disposições da Lei n° 9.478,  de 06 de agosto de 
1997, e a Resolução de Diretoria n° 130, de 20 de março de 2007, 

considerando que compete à ANP regular as atividades relativas ao abastecimento nacional de 
petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis, definido na Lei n° 9.847,  de 26 de 
outubro de 1999, como de utilidade pública; 

considerando a necessidade de estabelecer critérios técnicos para a operação e a desativação de 
instalações de armazenamento e abastecimento de derivados de petróleo e outros combustíveis, 
em face da periculosidade desses produtos, configurada por risco de incêndio, explosão e 
vazamento decorrente de sua guarda e manuseio; 

considerando que o Ponto de Abastecimento constitui-se em instalação para suprimento de 
combustíveis de equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves, embarcações 
ou locomotivas do detentor das instalações, sendo necessário o estabelecimento de vedação à 
comercialização de tais produtos; e 

considerando a necessidade de compatibitização da regulamentação do setor de combustíveis 
com diretrizes ambientais, em especial as relativas às instalações e sistemas de armazenamento 
de derivados de petróleo e outros combustíveis, torna público o seguinte ato: 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Ficam estabelecidas, pela presente Resolução, a regulamentação para operação e 
desativação das instalações de Ponto de Abastecimento e os requisitos necessários à sua 
autorização. 

DAS DEFINIÇÕES 

o 
Art. 2° Para os fins desta Resolução, ficam estabelecidas as seguintes definições: 

I - Combustíveis: gasolinas automotivas, óleo diesel, querosene de aviação (QAV-1 ou JET A-1), 
gasolina de aviação (GAV ou AVGAS), álcool etílico hidratado combustível (AEHC), mistura óleo 
diesel/biodiesel, em conformidade com as especificações estabelecidas pela ANP, e biodiesel ou 
mistura óleo diesel/biodiesel diversa da especificada pela ANP mediante autorização específica 
nos termos da regulamentação vigente; 

II - Detentor das Instalações: pessoa física, jurídica ou grupo fechado de pessoas físicas ou 
jurídicas, previamente identificadas e associadas em forma de empresas, cooperativas, 
consórcios ou condomínios, à exceção de condomínios edilícios, que seja proprietária, 
comodatária ou arrendatária das instalações de Ponto de Abastecimento; 

III - Distribuidor: pessoa jurídica autorizada para o exercício da atividade de distribuição de 
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo 
diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros combustíveis automotivos, bem 
como para a de distribuição de combustíveis de aviação; 
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IV - Fornecedor: refinaria, unidade de processamento de gás natural (UPGN), Or sóttuto-reié 
biodieset e importador de combustíveis líquidos, autorizados pela ANP, e centraIlS tetr.W,Iimicã;' , 	r 

V - Ponto de Abastecimento: instalação dotada de equipamentos e sistemas destinados ao 
armazenamento de combustíveis, com registrador de volume apropriado para o abastecimento de 
equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves, embarcações ou locomotivas; 

VI - Transportador-revendedor-retathista (TRR) - pessoa jurídica autorizada para o exercício da 
atividade de transporte e revenda retathista de combustíveis, exceto gasolinas automotivas, gás 
liquefeito de petróleo (GLP), combustíveis de aviação e álcool combustívet; e 

VII - Revendedor varejista - pessoa jurídica autorizada para o exercício da atividade de revenda 
varejista de combustível. automotivo. 

Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, não se considera Ponto de Abastecimento a 
instalação destinada ao armazenamento de combustíveis para utilização em equipamentos fixos 
ou estacionários. 

DA AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO PONTO DE ABASTECIMENTO 
art. 3 0  O funcionamento da instalação do Ponto de Abastecimento depende de autorização de 

operação na ANP, a ser efetivada mediante o preenchimento e aprovação peta ANP da Ficha 
Cadastral de instalação de Ponto de Abastecimento disponibilizada no endereço eletrônico 
www.anp.gov.br.  

5 1° Ficam dispensadas da autorização de operação de que trata o caput deste artigo as 
instalações aéreas ou enterradas com capacidade total de armazenagem inferior a 15 m ,  (quinze 
metros cúbicos), devendo o detentor das instalações cumprir, no entanto, as demais disposições 
desta Resolução. 

§ 2° A ficha a que se refere o caput deste artigo solicitará, no mínimo, os seguintes dados: 
I - firma, denominação social ou nome do detentor das instalações; 
II - número no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, referente ao estabetecimento matriz 
ou filial(is) relacionada(s) com o funcionamento das instalações do Ponto de Abastecimento, ou 
no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 

"L1 - endereço da instalação do Ponto de Abastecimento e descrição sucinta das instalações, 
Wontendo a quantidade de tanques e a capacidade de armazenamento de cada um deles e 

discriminando o(s) respectivo(s) tipo(s) de combustível; 

- número e data de validade da licença de operação ou funcionamento, ou número do 
protocolo solicitando prazo para obtenção da referida licença, de acordo com o cronograma 
estabelecido pelo órgão ambiental competente; 

V - nome do engenheiro responsável petas instalações do Ponto de Abastecimento e número no 
registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

VI - número da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART que comprove que as instalações 
atendem às normas técnicas brasileiras em vigor, às de segurança das instalações e ao código de 
postura municipal, assinada pelo engenheiro responsável, e que informe o volume total da 
tancagem, por tipo de combustível, em metros cúbicos; 

VII - previsão de consumo mensal, por tipo de produto, para os 12 (doze) meses subseqüentes ao 
da data de encaminhamento da Ficha Cadastral e, para os Pontos de Abastecimento em 
operação, o consumo efetivo dos últimos 6 (seis) meses; e 



VIII - atividade econômica exercida pelo Detentor das Instalações. 
§ 30  Após o preenchimento da Ficha Cadastral da Instalação de Ponto de Mst41Wt'W g!Silan , i ,,, 
validação das informações solicitadas, será emitido, por via eletrônica, a 4i)i~ão• dê '" 
operação da instalação de Ponto de Abastecimento ao detentor das instai 

§ 4' Poderão ser solicitadas, motivadamente, pela ANP, informações, documentos ou providências 
adicionais pertinentes. 

§ 5° As alterações nos dados cadastrais da Instalação do Ponto de Abastecimento, inclusive da 
capacidade de armazenamento, deverão ser informadas ao endereço eletrônico discriminado no 
caput deste artigo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da efetivação do ato. 
Art. 4° O detentor das instalações somente poderá iniciar a operação do Ponto de Abastecimento 
após a obtenção da Autorização de Operação da Instalação de Ponto de Abastecimento na ANP. 

DAS INSTALAÇÕES DO PONTO DE ABASTECIMENTO 

Art. 5° No caso de transferência de titularidade da instalação de Ponto de Abastecimento, o novo 
detentor deverá atender ao disposto no art. 3 0  desta Resolução no prazo de 30 (trinta) dias a 
contar da efetivação do ato. o 
Parágrafo único. Durante o prazo estipulado no caput deste artigo, será permitida a operação da 
Instalação do Ponto de Abastecimento pelo novo detentor das instalações. 

Art. 6° O projeto das instalações para construção ou ampliação da Instalação de Ponto de 
Abastecimento deverá obedecer às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
às de segurança das instalações, ao código de postura municipal, às do corpo de bombeiros e às 
exigências do órgão ambiental competente. 

Art. 70  A construção das Instalações do Ponto de Abastecimento deverá obedecer, rigorosamente, 
às especificações do projeto aprovado pelos órgãos competentes. 

Parágrafo único. A construção, ampliação e operação a que se refere este artigo não necessitam 
de autorização da ANP. 

DA DESATIVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

O rt. 8° Quando as instalações, objeto desta Resolução, forem desativadas, o detentor das 
instalações deverá solicitar à ANP no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a revogação da 
autorização de operação da instalação de Ponto de Abastecimento. 

Parágrafo único. A solicitação de revogação da autorização de operação das instalações de Ponto 
de Abastecimento, de que trata o caput deste artigo, deverá estar acompanhada de cópia do 
requerimento de desativação das instalações protocolado no órgão ambientai competente. 

DA UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

Art. 9° Somente poderão ser abastecidos na instalação do Ponto de Abastecimento equipamentos 
móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves, embarcações ou locomotivas que estejam 
registrados em nome do detentor das instalações, bem como: 

I - os de pessoas jurídicas que sejam coligadas, controladas ou controladoras do detentor das 
instalações; 

II - os locados ou arrendados pelo detentor das instalações; 

III - os de prestadores de serviços contratados pelo detentor das instalações; ou 



§ 3° É vedado ao distribuidor, ao transportador-revendedor-retalhista e ao r&" 
de combustíveis automotivos a participação, direta ou indireta, em coopera 
condomínios de que trata o caput deste artigo. 

Art. 11. Ficam vedadas a comercialização, a alienação, o empréstimo, a pe 
de vantagem com terceiros pelo combustível armazenado na Instalação de Ponto de 
Abastecimento, devendo o produto ser destinado exclusivamente ao consumo próprio pelo 
detentor das instalações, observados os arts. 9° e 10 desta Resolução. 

Art. 12. É vedado o compartilhamento das instalações de Ponto de Abastecimento por diferentes 
detentores de instalações. 

Parágrafo único. Excetua-se a instalação de propriedade de pessoa jurídica de direito público 
para compartilhamento com outra pessoa jurídica de direito público. 
Art. 13. Fica vedada a operação direta do Ponto de Abastecimento por agente econômico 
regulado peta ANP, exceto no caso de Ponto de Abastecimento próprio localizado em seu 
estabelecimento. 

DA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

Ort. 14. O detentor das instalações somente poderá adquirir combustíveis de fornecedor, 
distribuidor, TRR e diretamente do mercado externo, na forma da Legislação aplicável. 

DAS OBRIGAÇÕES 

Art. 15. O detentor das instalações de Ponto de Abastecimento fica obrigado a: 

I - abastecer somente os equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves, 
embarcações ou locomotivas constantes da(s) relação(ões) disponível(is) no Ponto de 
Abastecimento, observado o disposto nos artigos 9 0  e 10 desta Resolução; 

II - tornar disponível aos funcionários da ANP ou de órgãos conveniados a documentação relativa 
à aquisição dos combustíveis e a prevista nos artigos 9° e 10 desta Resolução, conforme o caso, 
assim como a que comprove as informações declaradas quando do preenchimento da Ficha 
Cadastral de Instalação de Ponto de Abastecimento, conforme o art. 3 0 ; 

ÎII - abastecer os veículos somente por intermédio de equipamento medidor submetido ao 
%stontrote metrológico por parte do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial (INMETRO) ou por empresa por ele credenciada; 

IV - manter em perfeito estado de funcionamento e conservação os equipamentos medidores, 
tanques de armazenamento e equipamentos de combate a incêndio; e 

V - zelar peta segurança das pessoas e das instalações, peto correto manuseio do combustível, 
peta saúde de seus empregados, bem como pela proteção ao meio ambiente. 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 16. As pessoas físicas e jurídicas que obtiveram autorização para operação de instalações de 
armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos ou gasosos para uso privativo, exceto 
querosene de aviação, nos termos da Portaria ANP n° 14, de 17 de abril de 1996, terão o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias para atendimento às disposições estabelecidas no art. 3° desta 
Resolução, a partir da data de publicação do presente ato no Diário Oficial da União. 

Parágrafo único. Após o prazo de 180 (cento e oitenta) dias de que trata o caput deste artigo, a 
ANP revogará as autorizações anteriormente outorgadas. 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. A autorização de operação da instalação será revogada nos seguintes 

I - extinção do detentor da instalação, judicial ou extrajudiciatmente; 

II - por decretação de falência do detentor da instalação; 

III - por requerimento do detentor da instalação, no endereço eletrônico da ANP; 

IV - por morte da pessoa física do detentor da instalação; e 

V - a qualquer tempo, quando constatado pela ANP o desvio da finalidade do Ponto de 
Abastecimento, o exercício de atividade regulada pela ANP sem a devida autorização, ou por 
infração às normas administrativas e à legislação relativa ao abastecimento nacional de 
combustíveis. 

Art. 18. A autorização de operação da instalação de ponto de abastecimento não será concedida 
a requerente que tenha praticado a irregularidade descrita no inciso V, do artigo anterior, por até 
no máximo 5 (cinco) anos, a contar da data de cancelamento. 

O 
Art. 19. Os funcionários da ANP e de órgãos conveniados devidamente identificados terão Livre 
acesso às instalações do Ponto de Abastecimento. 

Art. 20. O não atendimento às disposições desta Resolução sujeita o infrator às penalidades 
previstas na Lei n° 9.847,  de 26 de outubro de 1999, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Art. 21. Ficam revogadas a Portaria DNC n° 14, de 17 de abril de 1996, a Portaria ANP n° 329, de 
27 de dezembro de 2003, e demais disposições em contrário. 

Art. 22. Esta Resolução entra em vigor 30 dias após a data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

HAROLDO BORGES RODRIGUES LIMA 

o 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 7092 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

/ 

$::)ertil 	F et:i  

1/1 
Título: LEI No 7.092 16/12/1967 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre instalação de reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, 

e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 134/1967 

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/12/2011 



LEI N.o 7.092, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1967 
Dispõe sobre instalação de reserva. 
tórios e aparelhos abastecedores de 
combustíveis líquidos, e dá outras 
providências. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 
1967, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Os reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis 
líquidos, destinados à revenda do produto, stnnente poderão ser instala-
dos em locais que atendam às exigências contidas no Capítulo 5.12 do 
Código de Obras, aprovado pela Lei n. 0  4.615, de 13 de janeiro de 1955, 
bem como às demais disposições em vigor. 

Art. 2.° — Os reservatórios instalados nos postos de serviço e abaste-
cimento deverão ser do 3.0  tipo, cujas características são as estabelecidas 
no Capitulo 5.13.3 do Código de Obras, aprovado pela citada Lei n.o 4.615/55. 

Art. 30 — A instalação dos reservatórios e aparelhos abastecedores 
deverá ser requerida mediante a apresentação: 

a) da planta aprovada e respectivo alvará da construção ou reforma 
executada no local; 

b) de plantas e memoriais descritivos das instalações destinadas aos 
mesmos; e 

c) pagamento dos emolumentos devidos. 
Art. 4•0  — Deferido o requerimento de que trata o artigo anterior, 

o interessado terá o prazo de 6 (seis) meses para a conclusão das insta-
lações, exceto a cobertura dos reservatórios. 

§ L° — A instalação dos reservatórios será fiscalizada durante a cons-
trução e, antes de cobertos, os mesmos serão vistoriados pelo órgão mu-
nicipal competente. 

§ 2.0  — A vistoria far-se-á dentro de 15 (quinze) dias, a contar da 
data em que o interessado comunicar haver concluído as instalações, res-
peitado o têrmo fixado neste artigo. 

§ 30 — Se a vistoria não se realizar dentro do período a que se refere 
o parágrafo anterior, os serviços de instalação poderão prosseguir, obe-
decida a planta aprovada e as prescrições legais, ficando o interessado 
obrigado a demolir o que tiver sido feito em desacôrdo ou a proceder 
à regularização, quando fôr o caso. 

Art. 5•0  — Os aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, não 
utilizados para a revenda do produto, mas destinados ao consumo exclu-
sivo de seus proprietários ou usuários do imóvel onde estiverem insta-
lados, deverão atender aos seguintes requisitos: 

a) serem instalados a uma distãncia mínima de 8,00 (oito) metros 
do alinhamento da via pública; 

b) obedeceram, no que fôr aplicável, ao disposto nesta lei. 
Art. 6.0  — Os emolumentos devidos pela instalação de reservatórios 

— sujeitos a correção monetária, de acôrdo com os índices aprovados 
pelo órgão federal competente — são os seguintes: 

I — para cada reservatório com capacidade até 15.000 litros: 
a) aprovação do projeto 	  NCr$ 2,50 
b) alvará, cada 	  NCr$ 7,00 
c) vistoria, cada 	  NCr$ 7,00 

II — para cada reservatório com capacidade superior a 15.000 litros: 
a) aprovação do projeto  	NCr$ 0,02 (cada 10 litros) 
b) alvará, cada 	  NCr$ 7,00 
c) vistoria, cada 	  NCr$ 7,00 

Art. 7.0  — Fica proibida a instalação, em logradouro público, de reser-
vatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, destinados ou 
não à revenda do produto. 

Art. 8.0  — Os reservatórios e aparelhos a que se refere o artigo ante-
rior, já instalados, não poderão ser objeto de qualquer ampliação e deverão 
ser retirados dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da 
publicação desta lei. 

§ 1.0  — O descumprimento do disposto neste artigo, sujeitará o infrator 
à multa de valor correspondente a 1 (um) salário -mínimo vigente no 
Município à época da infração, sem prejuízo da apreensão e remoção dos 
equipamentos para o Depósito MunicipW. ou outro lugar adequado, de 
onde só poderão ser retirados por seus proprietários, mediante pagamento 
da multa devida e ressarcimento das despesas com a apreensão, remoção 
e custódia. 

§ 2P — Os equipamentos apreendidos e não retirados dentro de 60 
(sessenta) dias, contados da data da apreensão, serão havidos como aban-
donados e terão destino de acôrdo com a legislação vigente. 

§ 3•° — Por motivo de interêsse público, a retirada dos reservatórios 
e aparelhos a que se refere o "caput" dêste artigo poderá ser determinada 
antes do término do prazo nêle também fixado, a juizo da Prefeitura. 

Art. 90 — Após a retirada do aparelho abastecedor, a quantia corres-
pondente à caução exigida para sua instalação será posta à disposição dos 
Interessados. 



Art. 10 — Verificada qualquer irregularidade que implique em infração 
de algum dispositivo da presente lei, os responsáveis serão intimados a 
proceder à devida regularização, sob pena de multa fixada em valor 
correspondente a 1/2 (meio) salário minimo vigente no Município à época 
da aplicação da coima, imposta em dôbro na reincidência, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

Art. 11 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retk)- 
gaclas, em todos os seus têrmos, as Leis ns. 2.369, de 1.0  de março de 
1921; 2.545, de 10 de outubro de 1922; 2.903, de 20 de alento de 1925; 
os atos ns. 59, de 16 de janeiro de 1931; 117, de 13 de março de 1931; 196, 
de 27 de junho de 1931; o artigo 577 da Consolidação do Código de Obras, 
aprovada pelo Ato n.o 663, de 10 de agô.sto de 1934, e demais disposições 
em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 16 de dezembro de 1967, 414. 0  
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, J. V. de Faria Unia.— O Secretário 
de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho. — 
O Secretário das Finanças, Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro. 
— O Secretário de Obras, José Meiches. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de Negócios Internos e Juridkos, em 16 de dezembro de 1967. — 
O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 

o 

o 
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LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a ernissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/12/2011 



LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
i  e dá outras providências 

	termos Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 	os 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1,0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalaç - J"-- :'  
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta- 
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocOrrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua n'áo renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 4= 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator' às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7•0  As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com- 
plementar. • 

• 
Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 

publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3f. 

Art. 9.  O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog .adas 
as disposições em contrário. 



o 

o 

LEIM-11.711-LILELIE-11819-2E-1.22,7 
(Projeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redação do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei nO 
10.205 de 4 de dezembro de 
1986 que . disciplina 'a 
expedição .de licença de 
funcionamento, e dá outras" 
providencias. 

Colásuonno,Presidente da Camara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 

. de acordo com o O 72 do artigo 42 da. Lei Orsênica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:. 

Art. 12 - O artigo -12 e seu parágrafo único da Lei 
i0.205 de 4 de dezembro de 1986, passa a vigorar com' a 
seguinte 'redação, , 	 • 

	

. 	. 
"Art..12 -. Nenhum imdvel.POderá ser ocupado ou, 

utilizado Para instalação .e .funcionamento de atividade% 
'comerciais, :induetriaitt,  institucionais, de prestaçãb de 
serviços e similaraa, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - A expedição de licença o que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do MuniciPe, à legislação pertinente em vigor 
e, em especial,. às normas da parcelamento, uso e ocupação 
do.sold. de segurança, higiene, de sossego público, de 
Proteção. às crianças, adolescentes, idoxos e•  portadoras 
de deficiência e de proibição à prática do racismo .Ou-
qualuqer diacriminação atentatária aos direitos e 
garantiasfundamentais. - . 

Art."22 - O artigo 62 da Lei 10.205 de 04 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação, 

-Art. 62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critériWiulgar conveniente..ou.quando provocada 
pela -denúncia de algum municipe, vistoria% com a 
Finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
lei," 

12 - A constatação de qualquer das alteraçães. 
previstas no artigo 32 da Lei 10.205 não comunicada' à 
Administração, para fins •de renovação d-  
'implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator is sançiies previstas nesta lei. 

G 22 - A 'constatação de .prática de racismo ou 
qualquer discriminação 'atentatária aos direitos e 
garantias fundamentais sofrera ai seguintes penalidades, • 

• I - Advertência- pelo Executivo Municipal em caio de 
denúncia de municipe, 

I/ - Aplicação de multa no valor de 1800 Unidade 
Fiscal dg Município 	UFM 'em caso de flagrante delito . 
'verificado pelo agente municipal ou por 	condenação 
judicial, 

XIX - A cassação da licenca expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatdrio ou sanada a dívida 
junto a municipalidade. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
.Publicação, revogadas as disposiçães em contrário. . 

Câmara Municipal de.São Paulo, 29 de maio de 1995. 
O Presidente, 

• MIGUEL COLASUOMNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo. em 29 de maio de 1995. 

O Diretor Geral, 

CARLOS FORROMEU TINI 



LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaiza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 3 0  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 

O Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 
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Altera a redação do § 3 0  e acrescenta § 4 0  ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 3 0, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 2 0  Fica acrescentado o § 40  ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13944 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.944 30/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem 

de veículos com atividades comerciais, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 673/2001 (ver documento) 

Autor(es): Humberto Martins 
Revogação: Revoga o art. 27 da Lei no 8.328/1975.; (ver documento) 

Revoga o § 1 0  do art. 25 da Lei no 7.805/1972, introduzido pela Lei no 9.483/1982. (ver 
documento) 
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LEI No 13.944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 673/01, do Vereador Humberto Martins - PMDB) 

Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com atividades comerciais e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento, 
lubrificação e/ou lavagem de veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer 
zona de uso desde que se trate de usos permitidos na zona, e sejam atendidas, em 
cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências estabelecidas em 
legislação pertinente. 
Art. 20  O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem 
de veículos de que trata o art. 1 0  desta lei, somente será permitido com as seguintes 
atividades: 
I - loja de conveniências; 
II - casa lotérica; 
III - farmácia; 
IV - drogaria; 
V - floricultura; 
VI - jornais; 
VII - revistas; 
VIII - livraria; 
IX - papelaria; 
X - casas de café; 
XI - lanchonete; 
XII - supermercados; 
XIII - hipermercados; 
XIV - locadora de fitas de vídeo e 
XV - DVD. 
Art. 30  Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou 
lavagem de veículos com os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as 
seguintes disposições: 
I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos deverá 
estar instalado em edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos previstos 
no art. 20  desta lei; 
II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20 (vinte) metros 
das demais edificações que abrigarem os usos listados noart. 2 0  desta lei; 
III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos 
de abastecimento de veículos. 
Art. 40  Fica revogado o art. 27 da Lei no 8.328, de 02 de dezembro de 1975. 
Art. 5 0  Fica revogado o § 1 0  do art. 25 da Lei no 7.805, de 1 0  de junho de 1972, 
introduzido pela Lei no 9.483, de 22 de junho de 1982. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14009 

Total de referências : 

Page 1 of 1 
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Título: LEI No 14.009 23/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de 
postos de gasolina. 

Projeto: Projeto de Lei No 90/2005 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Regulamentação: Decreto no 46.988/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 090/2005, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

o 

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento e alvará de 
funcionamento de postos de gasolina. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Serão cassados o auto de licença de funcionamento e/ou alvará de 
funcionamento de que tratam a Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e Ato no 
1.154, de 6 de julho de 1936 e decretos regulamentadores, do estabelecimento que 
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural 
e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis 
líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo 
órgão regulador competente. 
Art. 20  A desconformidade referida no art. 1 0  será apurada na forma estabelecida pelo 
Poder Executivo e comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional de 
Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada. 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

o 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49969 

Total de referências : 1 
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Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 10. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 10. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 30 deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPITULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 30• Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40•  Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessof'';', 
que ocorram em: 	 45 
I - imóveis públicos ou privados; 	 13n 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais c'btrio; 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas qi. 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades ffsicas, esportivas e similailqs; 

-  III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 	'ft) • 1,4 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 



§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6 0 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 5 0  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 2°. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência;  

e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3 0 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similar 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pela 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referi 



artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 10 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3 0 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "e e "d", 
do Decreto n0  48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, Inciso II, alíneas "e e "d", do Decreto n 0  48.379, 
de 2007. 

§ 30 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 10 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com avis 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste arti 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 

'mame. •••-...,••••••••".• 



VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na f3T":: 
hipótese do artigo 39 deste decreto;  
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, co.Lerida  
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 	 1 	j  
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas có 
das carteiras do CREA/SP. 	 4 	1  
§ 10 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão aind 	r 	 f ,:- 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 

Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 10 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 

50 • Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 2o, deste decreto; 
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de Imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - oficio protocolado perante a Policia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 80  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 

1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regula ridadd,daP 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação 	-- 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de., ..tx* 	r,„ 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 	; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 

i„ 	, 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 	

t„, 
 À. . 



§ 2°. A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto n°45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 4°. A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1°. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condiçães 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1°. Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 2°. Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 10 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais,  
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida  
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações exigtentes  
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 'ab da ,  " 	R • 	A' 
mesma lei. 	 " , 	À 

§ 2°. Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 	1C, 

estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atençr 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsleos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência peJá, 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxim4 de 
200 (duzentos) metros. 



§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 2 0  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 5 0 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que; 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECíFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 2 0 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 10 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocu 
frações Ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio po 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 2o. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4o do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1o. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2o. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadore 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições d 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou out 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com 



ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n°45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4° 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 2°. Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2°, § 3°, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 1°. O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 2°. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 3°. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 4°. A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5°. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 6°. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1°. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 2°. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionarrlento4-4 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. t 
g 30. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionament0 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. " 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá se'r„,,, 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do ippi:ip 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto ;g 



§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2o. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3o. Na hipótese do § 2o deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 10  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 20  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 30  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 10  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 3 0  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 4 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 5 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei n 0  
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes o 	_ 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodida - 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei n 0  13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas poppl p 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipótese9" iLy 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos o 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como  
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 1 0  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, cot -N.C. 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não 	 \.•\ 
permitida. 
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Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, halo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelo - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei n 0  13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "cf', "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro n 0  04 da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 10  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 



§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamente 
Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7 0  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 80  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 10  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 

§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos termos 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 10  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensi 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) d 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância g• ,..4 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 9 0 , 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 



PROJETO DE LEI 01-0277/2002, do Vereador Wadih Mutran. 
"Introduz normas de segurança no armazenamento de combustíveis e troc 
Postos de Combustíveis instalados no Município de São Paulo, e dá outras 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Os Postos revendedores de Combustíveis, tipo gasolina, álcool e óleo diesel a 
serem instalados no Município de São Paulo, a partir da vigência desta Lei, ficam obrigados, 
por medida de segurança, a construir caixas de concreto subterrâneas para a colocação e 
ancoramento dos tanques de armazenamento destes combustíveis. 
Parágrafo único - Os postos revendedores de combustíveis que efetuem a troca de óleo de 
veículos automotores, motocicletas ou outro tipo de motor ficarão obrigados, por medida de 
segurança, a instalar tanques, com capacidade de armazenamento que sua demanda exige, 
para armazenar o óleo retirado dos motores, bem como construir caixas de concreto 
subterrâneas para a colocação e ancoramento destes tanques. 
Art. 2 0  - A construção, a que se refere o "caput" e parágrafo único do artigo anterior, 
deverá conter "boca de visita", escada e espaço interno que permita a fiscalização do 
tanque, observado o mínimo de 1 metro de base e 1,5 metros de suas laterais. 
Art. 3 0  - Os Postos, de que trata esta Lei, já instalados e em operação ficam obrigados a 
cumprir o disposto no artigo 1 0  e seu parágrafo, quando do vencimento da vida útil dos 
tanques armazenadores ou quando se verificar, por qualquer motivo, necessidade de 
substituição dos mesmos. 
Art. 40  - A liberação do alvará de funcionamento e localização dos Postos Revendedores de 
Combustíveis fica condicionada a observância do disposto nesta Lei. 
Art. 5 0  -A não observância aos dispositivos desta Lei, implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais), dobrado no caso de reincidência, e 
notificação para, no prazo de 60 (sessenta dias) regularizar a situação. 
Parágrafo Primeiro - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo Segundo - O não cumprimento da notificação a que se refere o "caput" deste 
artigo resultará na cassação do alvará de funcionamento e localização do estabelecimento. 
Art. 6 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 7 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0735/2003, do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a introdução de normas que proíbem construção de novos postos 
distribuidores de combustíveis nos locais que especifica e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Fica proibida a construção de novos postos distribuidores de combustíveis nos 
hipermercados, supermercados, shopping centers, atacadãos, lojas de departamentos, 
e centros comerciais e empresariais, localizados no Município de São Paulo. 
Parágrafo único - A proibição se estende aos locais pertencentes ao mesmo grupo 
proprietário dos estabelecimentos mencionados neste artigo. 
Art. 20  - Somente será permitida a construção de postos de combustíveis em terrenos 
vizinhos lindeiros desde que não utilizem parte da área de terreno contida no projeto 
de construção e do estacionamento. 
Art. 3 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, implicará ao infrator a 
imposição de multa diária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 

p10735-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0121/2005 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Determina a cassação da Licença ou do Alvará de Funcionamento do estabelecimento 
que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás 
natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais 
combustíveis líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações 
estabelecidas pelo órgão regulador competente. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - O estabelecimento que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender 
derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico hidratado 
carburante e demais combustíveisliquidos carburantes, em desconformidade com as 
especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente terá sua licença ou 
alvará de funcionamento cassados. 
Art. 2 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo deverá implantar serviço de 
atendimento telefônico e eletrônico de denúncias de suspeitas de adulteração de 
combustíveis em nível municipal integrado com a Agência Nacional do Petróleo. 
Art. 3 0  - São requisitos para a cassação: 
I - a adoção do procedimento administrativo para que fique plenamente caracterizada 
a ocorrência da infração; 
II - a comprovação da adulteração através de laudo técnico, a ser expedido pela 
Agência Nacional do Petróleo ou por entidade por ela credenciada ou conveniada. 
Art. 3 0  - Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0142/2009 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Estabelece a obrigatoriedade de afixação de placa informativa nos postos 

revendedores de combustíveis automotivos no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Os revendedores varejistas de combustível automotivo líquido, 

instalados no Município de São Paulo, ficam obrigados a afixar em local de fácil 
visualização à distância, tanto de dia quanto de noite, preferencialmente, próximo às 
bombas, placa contendo os seguintes dizeres: "Todo revendedor varejista é obrigado a 
realizar análise de qualidade do combustível, sempre que solicitado pelo consumidor, 
conforme determinação do artigo 8°, da Portaria ANP n° 248, de 31 de outubro de 
2.000". 

Parágrafo único - A placa citada no caput deste artigo, deverá ter suas 
dimensões mínimas compatíveis ao formato A-4 horizontal, ou seja, 210 mm 
(duzentos e dez milímetros) de altura por 297 mm (duzentos e noventa e sete 
milímetros) de largura. O texto deverá ser impresso centralizado, em cor preta sobre 
fundo branco, utilizando fonte Anal, negrito, corpo 40 ou superior. Abaixo do texto, em 
corpo menor e fonte semelhante, citação do respectivo número desta Lei. 

Art. 2° - O não atendimento ao disposto na presente Lei, sujeita o infrator ao 
pagamento de multa no valor de R$ 2.000,00 (Dois mil reais), cobrada em dobro no 
caso de reincidência. 

Parágrafo único - O valor da multa de trata o caput deste artigo, será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado 
por legislação federal e que a reflita a perda do poder aquisitivo da moeda 

Art. 3° - A fiscalização quanto ao cumprimento da presente Lei será determinada 
mediante regulamentação a ser expedida pelo Poder Executivo. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de março de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00077/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a "afixação de cartaz, nos postos revendedores de combustíveis, com 
informação sobre o percentual da diferença entre os preços da gasolina e do 
etanol", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo a exposição de cartazes em locais 
visíveis, informando o valor percentual do litro do etanol em relação ao valor do 
litro de gasolina, em postos revendedores de combustíveis. 
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput sujeitará o 
estabelecimento à multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), que irá dobrando em caso 
de reincidência. 
Art. 2 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas 
próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

o 



PUBLICADO DOC 11/08/2011, PÁG 67 

PROJETO DE LEI 01-00378/2011 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz, nos postos revendedores de 
combustíveis, com informação sobre o percentual da diferença entre os preços da 
gasolina e do etanol, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinado a obrigatoriedade dos postos revendedores de 
combustíveis, em fixar painéis informativos aos consumidores, em local visível, 
informando o percentual entre o valor litro do etanol em relação ao valor do litro da 
gasolina, no Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Em caso de descumprimento da Lei, multa de dez mil reais para os postos, 
Esse valor poderá ser dobrado em caso de reincidência. 
Parágrafo único: no caso do proprietário e/ou preposto continuar ignorando a 
determinação em apreço, o estabelecimento poderá ser fechado na forma da lei. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias própria, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 120 (Cento e vinte) dias, contado da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 
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PARECER , 	 JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0585/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Wadih Mutran que visa introduzir 
parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 14.009, de 23 de junho de 2005 que dispõe sobre a 
cassação da licença de funcionamento do estabelecimento que adquirir, distribuir, 
transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações 
recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis líquidos 
carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão 
regulador competente. 

O 	Segundo se infere da justificativa ao projeto, a alteração proposta pretende ser solução para 
a hipótese de imóveis locados na qual apenas o locatário é o responsável pela 
comercialização irregular de produtos derivados de petróleo. 

Dessa forma, em se verificando a irregularidade na comercialização desses produtos, é 
cassada a licença de funcionamento, deixando-se expresso na lei que essa mesma 
atividade localizada no mesmo imóvel poderá ser objeto de nova licença de funcionamento 
caso seja comprovado ser outro o responsável por seu exercício. 

Sob o aspecto jurídico e na forma do Substitutivo ao final proposto, nada obsta o 
prosseguimento do presente projeto de lei que, em sua essência, versa sobre típica 
manifestação do poder de polícia administrativa que, segundo Marcelo Alexandrino e 
Vicente de Paulo', pode ser definido como "a faculdade de que dispõe a Administração 
Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais 
em benefício da coletividade ou do próprio Estado". 

Cumpre observar que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho 2, nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

' 	1  In, Direito Administrativo", 13 8  edição. Brasília: ímpetus. p.157. 
2 In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469. 
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Encontra, portanto, fundamento no artigo 160, incisos I e II e no artigo 163, ambos da Lei 
Orgânica do Município que preceituam competir ao Município disciplinar as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território. 

Por se tratar de matéria sujeita a maioria simples para deliberação, fica dispensada a 
votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 
46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Desse modo somos, sem prejuízo da análise de mérito da E. Comissão competente, somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N 2 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 585/11. 

Acresce artigos 2°, 3° e 4° à Lei n° 
14.009, de 23 de junho de 2005, 
que dispõe sobre a cassação da 
licença de funcionamento de 
postos e gasolina, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DEC RETA: 

Art. 1° Acresce artigos 2°, e 3° à Lei n° 14.009, de 23 de junho de 2005, com a seguinte 
redação: 

Art. 2° Somente será expedida nova licença de funcionamento para o exercício da 
mesma atividade no mesmo imóvel em favor de pessoa jurídica diversa cujos sócios 
não integrem ou tenham integrado a pessoa jurídica cuja licença tenha sido cassada 
em razão da infração descrita nesta lei. 

Parágrafo único. A expedição de nova licença consoante disposto no caput deste 
artigo fica condicionada à apresentação por parte do requerente da licença de novo 
contrato de locação firmado com o proprietário do estabelecimento, bem como à 
assinatura, junto à Prefeitura do Município de São Paulo, de Termo de 
Responsabilidade no qual assumirá a obrigatoriedade de não adquirir, distribuir, 
transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações 
recuperáveis, álcool hidratado carburantes e demais combustíveis líquidos 
carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelos órgãos 
reguladores competentes. 

Art. 3° A infração ao disposto no artigo anterior acarretará a cassação da licença de 
funcionamento e a imposição de multa no valor de R$ 92.200,00 (noventa e dois mil 
e duzentos reais). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sculov.br  
PI0585-11 . s 
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Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, ,n(0311.2- 

ABOU ANNI 

AURÉLIO MIGUEL ÇA 

rit 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 585/11. 

De autoria do nobre Vereador Wadith Mutran, o presente projeto de lei dispõe 
sobre a introdução de parágrafo único ao artigo 10  da Lei n° 14.009 de 23 de junho de 
2005, e dá outras providências. 

A propositura estabelece regras para reabertura de atividades em imóveis que 
tiveram o auto e/ou alvará de funcionamento cassados por adquirir, distribuir, transportar, 
estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, 
álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis líquidos carburantes, em 
desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente. 

Em defesa de sua iniciativa, o autor justifica sua proposta como forma de 
minimizar os prejuízos causados aos proprietários de imóveis locados a postos de 
abastecimento de combustíveis quando da interdição destes por comercialização de 
combustíveis adulterados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da proposta de lei, sugerindo, contudo, substitutivo para adequar a proposta 
à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A lei cuja propositura pretende alterar, tem como finalidade reprimir, por intermédio 
do poder de polícia administrativa local, a comercialização de combustível adulterado, 
prática que acarreta sérios danos aos consumidores, além da evasão de tributos. 

Conclui-se, desta forma, que a proposta intenta elidir qualquer dúvida que paire no 
tocante ao alcance da lei, responsabilizando somente o locatário pela comercialização 
irregular de produtos derivados de petróleo. 

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, na forma de substitutivo ao 
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, com a finalidade de adequá-lo aos preceitos da Lei Complementar N° 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 585/11. 

Acrescenta artigos 2°A e 2°B à Lei n° 14.009, de 23 de junho 
de 2005, que dispõe sobre a cassação da licença de 
funcionamento de postos e gasolina, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 585/11 . 

Art. 1° Acrescenta artigos 2°A e 2°B à Lei n° 14.009, de 23 de junho de 2005, com a 
seguinte redação: 

"Art. 2°A Somente será expedida nova licença de funcionamento para o exercício da 
mesma atividade no mesmo imóvel em favor de pessoa jurídica diversa cujos sócios não 
integrem ou tenham integrado a pessoa jurídica cuja licença tenha sido cassada em razão 
da infração descrita nesta lei. 

Parágrafo único. A expedição de nova licença consoante disposto no caput deste artigo 
fica condicionada à apresentação por parte do requerente da licença de novo contrato de 
locação firmado com o proprietário do estabelecimento, bem como à assinatura, junto à 
Prefeitura do Município de São Paulo, de Termo de Responsabilidade no qual assumirá a 
obrigatoriedade de não adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de 
petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool hidratado carburantes e demais 
combustíveis líquidos carburantes, em desconformidade com as especificações 
estabelecidas pelos órgãos reguladores competentes. 

Art. 2°B A infração ao disposto no artigo anterior acarretará a cassação da licença de 
funcionamento e a imposição de multa no valor de R$ 92.200,00 (noventa e dois mil e 
duzentos reais)." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

, , 
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REQUERIMENTO 	
13 -RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/201á 

REQUEIRO, nos terMos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 

W.877 / 1.993 
90 / 1.993 
48 /1.993 

PL 865 / 1.993 
PL 883 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133/ 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180/ 1.994 
PL 192/ 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 

g39 / 1.994 
531 / 1.994 

PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
P1570 / 1.994 
PL 592/ 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197/ 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275/ 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 	. PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 P1241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 P1491 / 2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.T44/ 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808/ 1.996 PL 314 / 1.998 P1385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 P1393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 P1394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 /2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1_997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 /2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 /2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 P1727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 l 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 P1729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 P1431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 /2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532/ 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 /1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / :1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 P164 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 P1513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PI 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
P1351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 P1244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
Ft. 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 / 1.996 PL 813/ 1.997 PL 191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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Sra. Supervisora,  
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oli315  (a) 	  
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

, 

à 
SOLANGE R ONE D S SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

0 103 

10 
AD 14_ -1 

 

Supervi

. t 

RECEBIDO EM SGP-22 

06 /3/13 

Adelina Cicone 
Oks.itg,;:`, 41V: 

Registra 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 
GP.33 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE - ONE D*S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo, 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

O /03 hail 

AD 	3i1 FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 
16- 01686/2013 

PL 585/2011 

SAO PAULO 

Pri"- ECÇ,C n° -,5 il/ 
t • 	:''' 	• '. 
.,Ftolo zie C'a.:...tro Prziv-?,5, 
Rep. 11.120 ..„„.........--.,........... 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 585/2011. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PP), visa 

introduzir alterações na Lei 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a 

cassação da licença de funcionamento do estabelecimento que adquirir, distribuir, 

transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações 

recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis líquidos 

carburantes, em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão 

regulador competente. 

Podemos depreender da justificativa do autor que a propositura pretende 

apresentar solução para a hipótese de imóveis locados na qual apenas o locatário é 

o responsável pela comercialização dos produtos mencionados. Constatando-se a 

irregularidade na comercialização desses produtos, é cassada a licença de 

funcionamento, deixando-se expresso na lei que essa mesma atividade poderá ser 

objeto de nova licença de funcionamento desde que seja comprovado ser outro o 

responsável pelo exercício da atividade no imóvel. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

posicionou-se pela LEGALIDADE mediante apresentação de um SUBSTITUTIVO 

visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A Digníssima Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, visando adequar a propositura aos preceitos da Lei n° 95, de 26/02/98, 

que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, 

posicionou-se FAVORAVELMENTE à aprovação da iniciativa nos termos de seu 

SUBSTITUTIVO. 

Tendo em vista a relevância e o elevado interesse público do projeto de 

lei, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 

Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação da 

propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
17- RELCOM 
17-01709/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



ÉLIO 	UET_ 
Rei 

CLAUDINH 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 585/2011 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em II / 013 

SENIV 	OURA 
(Pres' sente 

CORONEL TELHADA  

RICARDO YOUNG 

SOUZA SANTOS 
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Papel para informação, rubricado como folha no 59 

do processo no 01-0585 de 2011, 131912013 	....................õ... ................... 
Caio Ce Ro rigues 
Técnico Administrativo 
RF. 11.267 — SGR 12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 131912013  às 18:00 

Caio CVáàr`Rodrigues 
Técnico Administrativo 
RF 11.267 — SGP.12 

Ao Vereador 1 À Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Em t  1 .~ü !~  ('3 

Obs. O prazo para ma ifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 30  do artig 63 do RI. 

o 

• 	I 	R, 
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Segue — juntado— 
 '

nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado 	sob folha(s) 
no 	GO 	Em à,?) 1 11 1 k3 

Carmen Cristina Malavazzi 

RF, 11.197 - SGP-12 	(WL 



Ver. Awli Nomura 

Vera. Marta Costa 
ALFREDND 

Ver. Milton Leite 

17- RELCOM 
17- 02609/2013 

Ver. Adilson Amadeu 	Ver. Wadih Mutran 

V 

Ver Fio rilo 

erto Tripoli 
idente 

Ver. 

Go 	  Folha n° 	 de  
ProcesSo n°  01- 58511I  

Carmen Cristina Malavazziggd--  
RF. 11.197 -SGP-12 
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PARECER N° 
ORÇAMENTO SOBRE 

PAR 
02564/2013 

O PROJETO DE LEI N°585/2011 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, altera a Lei 
n° 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação do auto de 'licença de 
funcionamento e/ou do alvará de funcionamento do estabelecimento que adquirir, distribuir, 
transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações 
recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante e demais combustíveis líquidos carburantes 
em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão regulador 
competente. As alterações sugeridas no projeto têm como objetivo, de acordo com a 
justificativa da propositura, oferecer uma solução para o caso de imóveis locados onde 
apenas o locatário é responsável pela comercialização irregular de produtos derivados de 
petróleo. Neste caso, seria permitido que a mesma atividade, localizada no mesmo imóvel, 
pudesse ser objeto de nova licença de funcionamento, desde que houvesse um novo 
contrato de aluguel, celebrado com uma nova pessoa jurídica. Eventuais inobservâncias às 
disposições da propositura seriam punidas com multa de 5.000 (cinco mil) UFESP. 

Em seu parecer,. a douta.. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo para adequar o projeto a melhor técnica de elaboração 
legislativa. O referido substitutivo proíbe expressamente que os sócios integrantes da 
pessoa jurídica que assina o novo contrato integrem ou tenham integrado a pessoa jurídica 
cuja licença tenha sido cassada, e fixa a multa a eventuais infratores em R$ 92.000 (noventa 
e dois mil reais). A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
apresentou substitutivo ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, adaptando a propositura aos preceitos da Lei Complementar n° 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis. , 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário 

orável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de Política 
ana, M ropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 27— 11-201 b 

Palácio Anc ieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 
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Carmim Cristina Matavas! 
RFI1.197 

6,bertura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D,O.C. de 
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Kathya Regina Míais de Souza' ; 	- V 
RF 100.889 



ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

Sala das sessões 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ri:olhae)) do Processo 1 n°,9) — s-er  de o I ( 
Kathya Regin a 

RF: 100.869 

RECURSO 

11 REC 
11- 0009712013 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 585/11, que 
DISPOE SOBRE A INTRODUCAO DE PARAGRAFO UNICO AO ARTIGO 
1 0  DA LEI 14.009, DE 23 DE JUNHO DE 2005, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador Wadih Mutran, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 
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RECEBIDO EM 
SGP-2 3 - 

11 DEZ 2013 
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visor - 
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rf 

À C.,tw, 	0V)  

11 

Auxiliar strativo 

1 À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

/9/õi  /02049' 
•4 

SECRETARIA De 1.71-,- ,...i.gf.rNTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em p21 /O3/2O4, 
Arquivado novamente em 
Com 	4.. folhas. 

Atill"1111."1 •lory 	ã' 
iA FERNANDES TAKITA—NI 

Técnico Administrativo 
RF.. 11.467 

FERN 

: oras 
Idrie ••• 

enum Com a S Zacarts. Técn ico.Vimirprbtivo  

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de Recurso. 

11/12/2013 

C2L3t3C)-4  
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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